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O PRE,FE,ITO MUNICiP,{L DE, SANTO ÀNTONIO DO SUDOtr,STE,, E,S'IÀDO DO

PÂRANÁ, no uso cle suas auibúções legais, faz saber que a Cãmara Murucipal aprovou e ele

sanciona a seguintc lei:

CÀPÍTULO I

DÂS DE,FINIÇÔE,S E DOS OBJETIVOS

Art. L" A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social

não conuibutiva, que provê os mínimos sociais, rcaltzada através de um conjunto integrado de

ações de iniciativa púb1ica e da sociedade, para garanú o atendimento às necessidades básicas.

Ãtt. 2" Â Política de Àssistência Social do Município de Santo Ântônio do Sudoeste tem poÍ

objetivos:

I - a proteção social, que visa à garantta davida, à teclução de danos e à prevenção da incidência de

tiscos, especialmente:

a) a proteçã o à famiTta,à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes câÍentes;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabiütação das pessoas com de{iciência e a promoção de sua integração à vida

comunitária; e

It - a vigitNqsocioassistencial, que visa a analisar territorialmente â capacidade protetiva das

famílias e nela a ocoÍrência de vuLnetabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;

III - a defesa de direitos, que visa a garuntu o pleno âcesso aos diteitos no conjunto das provisões

socioassistenciais;

IV- paticip açáo da população, por meio de organtzações representativas, na formulação das

políticas e no contÍole de ações em todos os níveis;

Y- pttmzziada responsabitdade do ente político na condução da Política de Âssistência Social em

cada esÍeta de governo; e

VI- centraüdade na famita pâra coflcepção e implementação dos benefícios, sewiços, pÍogÍamas e

projetos, tendo como base o terdtório.
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Patágtafo único. Para o enflentamento da pobteza, a assistência social tealiza-se de forma

integrada às políticas setoriais visando universalizaÍ â proteção social e atender às contingências

sociais.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZE,S

Seção I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 3" Â política pública de assistência social Íege-se pelos seguintes pdncípios:

f-universalidade: todos têrn direiro à proteção socioassisrencial, prestada a quem dela necessitar,

com respeito à ügnidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de qualquer espécie ou

comprovâção vexatória da sua condição;

II- gratuidade: a assistência social der.e ser prestada sem exigência de contlibuição ou

contrapartida, observado o que dispõe o art. 35, da Lei Federal n" 1.0.741, de 1" de outubro de2003

- Estatuto do ldoso;

III- integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, por meio de

conjunto articulado de serviços, pÍogÍâmas, projetos e benefícios socioassistenciais;

IV- intersetoriaüdade: integração e articulação da rede socioassistencial com as demais políticas e

órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistemâ de Justiça;

V- eqüdade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas e tertitoliais,

ptiotizando aqueles que estiverern em sitaação de vulnerabüdade e lisco pessoal e social.

VI- suprernacia do atendimento às necessidades sociais sobte as exigências de rentabilidade

econômica;

VII- univercaltzaçáo clos direitos sociais, a fim de tornar o clestinatár'io da ação assistencial

alcançável pelas demais poíticas públicas;

VIII, tespcito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e âo se\) diteito a benefícios e sewiços de

quaüdade, bem como à convivência familiar e comunitátia, vedando-se qualquer comprovação

vexatória de necessidade;

IX- igualdade de direitos flo acesso ao atendimeoto, sem discrirrrinação de qualquer fl^tüÍeza,

garantindo-se equivalência às populações utbanas e tutais;

X- divulgaçã"o ampla dos benefícios, serviços, progtalnâs e projetos socioassistenciais, bem comrr

dos recursos ofereciclos pelo Poder Público e dos critér'ios pâÍâ sua concessão.

Seção II

DÂS DIRE,TRIZE,S
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Att,4 A otganização da assistência social no Município obsetvará as seguintes ditetrizes:

I- prinnazia da responsabiüdade do Estado na condução da política de assistência social em cada

esfera de governo;

II- descentlzltzaçáo político-administrativa e comando único em cada esfera de gestão;

III - cofinanciamento partilhado clos entes federados;

IV - matricialidade sociofamiliar;

V - terdtortahzação;

VI - fotalecimento <la relação democrática entre Estado e sociedade civtl;

V - participação popular e controle social, por meio de otgantzações teptesentativas, na formulação

das políticas e no conttole das ações em todos os níveis;

CÂPÍT'ULO ilI

DA GESTAO E ORGANiZAÇÃO DO STSTEMA UNrCO DE ASSTSTÊNCIA SOCTAL -
SUAS

NO MUNICÍPIO DE, SANTO ANTONIO DO SUDOES'IE,

Seção I

DÀ GE,STÂO

Art. 5" A gestão das ações na ârea de assistência social é ot;ganizada sob a forma de sistema

descentralizado e participativo, denominado Siste-" Ú.ri.o de Àssistência Social - SUÀS,

confotme estabelece a Lei Fedetal n" 8.742, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas gerais e

coordenação são de competência da União.

Patágtafo unico. O Suas é tntegtado pelos entes fedetativos, pelos respectir.os conselhos de

assistência social e pelas entidades e otg nlzações de assistência social abrangida pela Lei Federal

n" 8.742, de 1,993.

Art. 6' O Município de Santo Ântônio do Sudoeste, atwatâ de forma articulada com as esfetas

federal e estadual, obsewadas as floÍmas getais do SUÂS, cabendo-lhe coordenar e executaÍ os

setwiços, pÍogrâmas, projetos, benefícios socioassistenciais em seu âmbito,

Att. 7" O órgão gestor da política de assistência social no Município Santo Ântônio do Sudoeste é

a Secretaria Murucipal de Âssistência Social.

Seção II

DA ORGÀNIZÀÇÃO

Art. 8" O Sistema Úrri.o de Àssistência Social no âmbito do N{unicípio Santo Ântônio do Sudoeste

orÉlânizâ-se pelos segúntes tipos de proteção:
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I - ptoteção social básica: conjunto de serviços, pÍogramas, projetos e benefícios da assistência

social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e lisco social, por meio de aquisições e do

desenvolvimento cle potenciahdades e do fortalecirnento de vínculos farrriliares e comunitários;

II - proteção social especial: conjunto de serviços, pÍogÍâmâs e projetos que tem pot objetivo
contribuil p^r^ a reconsttução de r,ínculos familiares e comunitátios, a defesa de direito, o

fortalecimento das potenciaüdades e aquisições e a pÍoteção de famílias e indivíduos para o
enfrentamento das situações de violação de direitos.

Art. 9" À proteção social básica compõem-se precipuamente dos seguintes serviços

socioassistenciais, nos teÍmos da Tipificação Nacional dos Serwiços Socioassistenciais, sem prejuízo
de outtos que rrierem a ser instituídos:

I - Serwiço de Proteção e Atendrmento Integral à Família - PÂIF;

II - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV;

III - Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio p^n Pessoas com Deficiência e Idosas;

IV - Serwiço de Ptoteção Social Básica executado por Equipe Volante.

Patágtafo único. O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de

Assistência Social-CRÂS.

Art. L0. À ptoteção social especial ofertará precipuameflte os seguintes serwiços socioassistenciais,
nos teÍmos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que
vierem a ser instituídos:

I - proteção social especial de méüa complexidade:

a) Serviço de Proteção eÀtendimento Especia)tzado a Famílias e Indivíduos - PÀEFI;

b) Serviço Especiaüzado de Abordagem Social;

c) Serviço de Proteção Social a Adolescefltes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de

Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade;

cl) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias;

e) Ser-viço Especializado para Pessoas cm Situação de Rua;

II - proteção social especial de alta complexidacle:

a) Serwiço de Àcolhimento Institucional;

b) Serwiço de Acolhimento em República;

c) Serviço de Acolhrmento em Família Acolhedota;

d) Selwiço de Proteção ern Siruaçôes de Calamidades Púbücas e de Ernergências.

Parágtafo único. O PÀEF'I deve ser ofertado exclusivamente no Centto de Referência
Especializado de Âssistência Social - CREÂS.
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Att.l1,. Âs proteções sociais básica e especial setão ofertadas pela tede socioassistencial, de forma
integrada, diletamente pelos entes públicos ou pelas entidades e otganlzações de assistência social

vinculadas ao SUÂS, respeitadas as especificidades de cada setviço, progÍama ou projeto
socioassistencial.

§1." ConsideÍa-se tede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de serviços, progÍamâs,

projetos e benefícios de assistência social mediante a atttculaçào efltÍe todas as unidades do SUÀS.

§2'À vinculação ao Suas é o reconhecimento pela União, em colaboração com Município, de que

a entidade de assistência social integta a rede socioassistencial.

Att. L2. Às proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuâmente no Centro de

Refetência de Àssistência Social -CRAS e no Centro de Refetência Especialtzado de Assistência
Social - CREÂS, tespectivatlente, e pelas entidades de assistência social.

§ 1" O CR-AS é a urudade pubüca muntctpaT, de base tetÀtoúal,locaüzada em árcas corn rnaiores
índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à arttculaçào dos serviços socioassistenciais no
seu tetritório de abrangência e à prestação de serwiços, pÍogramas e projetos socioassistenciais de

proteção social básica às famílias.

§ 2" O CiIEAS é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional,
destinada à prestação de serwiços a indivíduos e famíüas que se encofltrâm em situação de risco
pessoal or,r social, por violação de diteitos ou contingência, que demandam intervenções
especializadas da proteção sociai especial.

§3" Os CRÂS e os CREÀS são unidades públicas estatais institúdas no âmbito do Suas, que
possuem intetface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serwiços,

progrâmas, ptojetos e benefícios da assistência social.

Art. 13. Â implantação das unidades de CllÂS e CREAS deve obserwar as rliretrizes da:

I - terdtodaltzação - o{efia captlat de sewiços baseada na76glca da proximidade do cotidiano de

vida do cidadão e com o intuito de desenvolvet seu catâtet preventivo e educativo nos terlitór'ios
de maior vulnerabilidade e risco social;

II - universalizaçào - a {tm de que a pÍoteção social básica seja prestada na totalidade dos territórios
do município;

III - regionalizaçào - ptestação de sewiços socioassistenciais de ptoteção social especial cuios
custos ou ausência de demanda municipal justifiquem rede regional e desconcentrada de serwiços

no âmbito do Estado.

Art. L4. As unidades públicas estatais institúdas no âmbito do SUAS integram a esúutura
admirustrativa do Município de Santo Antônio do Sudoeste, quais sejam:

I - CRÀS;

II - CRE,AS;

Paútgtafo único. As instalações das uniclades púbücas estatais devem ser compatíveis com os

serwiços neles ofertados, com espâços p^t^ ff^balhos em grupo e ambientes especíÍicos paÍa
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recepção e atendimento reservado das famflias e indivíduos, âssegutada a acessibilidade às pessoas

idosas e com deÍiciência.

fut. 15. Âs ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupõem a constituição de equipe

de referência na forma das ltesoluções n" 269, de 13 de dezembro de 2006;n" 17, de 20 cle junho

de 2011; e n" 9, de 25 cle abrd de 2014, do CNÂS.

Paútgrafo único. O diagnóstico sociotettitodal e os dados de Vigilância Socioassistencial são

fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção social básica e especial.

Atu16. São seguranças afiançadas pelo SUAS:

I - acolhida: provida por rreio da oferta pública de espaços e serwiços p^Í^ a rcabzação da proteçã<r

social básica e especial, devendo as instalações físicas e a açào proÍissional conter:

a) condições de rccepÇão;

b) escuta proÍissional qualiÍicada;

c) informação;

d) referência;

e) concessão de benefícios;

fl aquisições materiais e sociais;

g) abordagem em territórios de incidência de situações de risco;

h) ofeta de uma rede de serwiços e de locais de permanência de indivíduos e famílias sob curta,
média e longa permanência.

II - renda: operada por meio da concessão de auxílios Ítnanceiros e da concessão de benefícios
continuados, nos termos da lei, pata cidadáos não incluídos no sistema contributivo de proteção
social, que apÍesentem rrulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida ef ou'tncapacidade pata avida
independente e para o tlabalho;

III - convívio ou vivência fam7ltar, comunitária e social: exige a oferta pública de rede continuada
de serwiços que gâÍântâm oportunidades e zçào proÍissional para:

a) a construção, restautaçào e o fortalecimento de laços de pettencimento, de naú:itezz- geracional,
intergeracional, famiJiar, de vtztnbnnça e interesses comuns e societários;

b) o exercício capacitador e qualiÍicadot de vínculos sociais e de projetos pessoais e sociais de vida
em sociedade.

IV - desen olvimento de autonomia: exige ações proÍissionais e sociais para;

a) o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício da participação sociai e
cidadania; b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à digniclade humana,
pÍotagonismo e cetteza de proteção social pa:rz- o cicladão, a familta e a sociedade;
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c) conquista de maior grau de independência pessoal e quaüdade, nos laços sociais, pâÍâ os cidadãos

sob contingências e vicissitudes.

V - apoio e auxílio: quando sob riscos cilcnnstanciais, exige a ofetta de auxíüos em bens mateliais
e em pecúnia, em catátet tlansitório, denorninados de benefícios evcnruais para as famílias, seus

membros e indivíduos.

Seção III

DAS RESPONSABILIDADES

Ãrt.17. Cornpete ao Município de Santo Àntônio do Sudoeste, por meio da Secretaria Municipal
de Assistência Social:

I - destinar recuÍsos financeiros pata custeio dos benefícios eventuais de que ttett^ o aft.22, da Lei
Federal n" 8742, de 1993, rnediante ctiteios estabelecidos pelos conselhos municipais de assistência
Social;

II - efetuar o pâgamento do auxílio-nataüdade e o auxílio-funeral;

III - executar os projetos de enfrentâmento dapob:reza, incluindo ap^tceÍta com organizações da

sociedade civil;

IV - atender às ações socioassistenciais de cat;âtet; de emergência;

V - prestat os sewiços socioassistenciais de que ttata o aft.23, da Lei Federal n" 8742, de 7 de
Dezembro de 1993, e a Tipificação Nacional dos Semiços Socioassistenciais;

VI - implantat:

a) a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando ao planejamento e à oferta qualificada
de serwiços, beneÍícios, pÍogÍatnâs e projetos socioassistenciais;

b) sistema de informação, acompanhamento, monitorameflto e avaltaçào pafi promover o
aprimotamento, qualiftcaçào e integração contínuos dos sewiços da rede socioassistencial,
conforme Pacto de Âplmorâmento do SUAS e Plano de Âssistência Social.

VII - regulâmentar:

a) e coordenal a fotmulação e a irnplementação da Política Municipal de Âssistência Social, em
consonância com a Política Nacional de Âssistência Social e com aPoltttca Estadual de Assistência
Social, observando as deliberações das conferências nacional, estadual e murucipal de assistência
social e as delibetações de competência do Conselho Municipal de Âssistência Social;

b) os benefícios eventuais em consonância com as deliberaçôes do Conseiho Municipal de
Assistência Social;

VIII - cofinanciar:

a) o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas e projetos de assistência social, em âmbito
local;
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b) em conjunto com â esfeta federal e estadual, aPolíúca Nacional de IJducação Permanente, com
base nos princípios da Nolma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUÂS - NOB-
RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu âmbito.

IX- rcahzar:

a) o monitoÍamento e a avaTtação da política de assistência social em seu ârnbito;

b) a gestão local do Benefício de Prestação Continuada - BPC, garantindo aos seus beneficiários e
famílias o acesso aos servicos, progralnas e projetos da rede socioassistencial;

c) em conjunto com o Conselho de Âssistência Social, as conferências de assistência social;

X - gerir:

a) de fotma integtada, os serwiços, benefícios e pÍogrâmas de transferência de renda c1e sua

competênc1a;

b) o Fundo Municipal de Âssistência Social;

c) no âmbito municipal, o Cadasfto Único para Programas Sociais do Governo F-ederal e o
Programa Bolsa Famíiiâ, Íros teÍmos do §1" do art. Bo da Lei n" 10.836, de2004;

Xl - organtzar:

a) a ofefia de serviços de forma terrttotiahzada, em áreas de maior vulnerabiüdade e risco, de acordo
com o diagnóstico socioterritodal;

b) e monitotar a rede de serwiços da proteção social básica e especial, articulando as ofertas;

c) e cootdenar o SUÂS em seu âmbito, observando as del-iberações e pactuaçôes de suas respectivas
instâncias, normattzando e regulando a políuca de assistência social em seu âmbito errr consonância
cotÍl as noflnas gerais da Untão,

XII - elaborar:

a) a proposta oÍçâmentâna da assistência social no Município, assegurando ÍecuÍsos do tesouro
municipal;

b) e submeter ao Conselho Municipal de Âssistência Social, anualmente, a pÍopostâ orçamentária
dos tecutsos do Fundo Municipal de Assistência Social - F-MÀS;

c) e cumptr o plano de providências, no caso de pendências e futegularidades do Município junto
ao SUAS, aprovado pelo CMÂS e pacruado na CIB;

d) e executar o Pacto de Apdmoramento do SUÂS, implementando o em âmbito municipal; e

e) executar a política de recursos humanos, de acotdo com â NOB/RFI - SUÂS;

Í) Plano Municipal de Âssistência Social, a partst das responsabiüdades e de seu respectivo e estágio
no aplimotâmento da gestão do SUAS e na quaüficação dos serwiços, conforme pâtamâÍes e

diletrizes pactuadas nas instância de pactuação e negociação do SUÂS;
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g) e expeclil os atos notmativos necessár'ios à gestão do FMÁS, de acordo com âs diretrizes
estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social;

XIII - aprimorar os equipamentos e serviços soci.oassistenciais, observando os inücadores de
monitorameÍlto e av ahaçào pactuados;

XIV - aiimentar e manter atuaTtzado:

a) o Censo SUAS;

b) o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência Social - SCNEÀS de que tfzLt^ o
rnciso XI do art. 19 daLei Fecleral n" 8.742, de 1993;

c) conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema Único de Assistência Social -
Rede SUÂS;

)(V - garanú:

a) a infraestÍuturâ necessár'ia ao funcionâmento do respectivo conselho municipal de assistência
social, garantindo Íecursos mateliais, humanos e financeiros, inclusirre com despesas referentes a
pâssagens, traslados e diárias de conselheiros representantes do gor.erno e da sociedade civil,
quando estiverem no exercício de suas atr.ibuições;

b) que a elabotação da peça otçamentátia esteja de acordo com o Plano Pludanual, o Plano de
Âssistência Social e dos compromissos assumidos no Pacto de Âprimoramento do SUAS;

c) a integralidade da proteção socioassistencial à população, prirnando pela qualificação dos
sewiços do SUAS, exercendo essâ responsabüdade de folma compartilhada entte a União,
Estados, Disttito F-ederal e Municípios;

d) a capacttação pan gestoÍes, trabalhadores, ditigentes de entidades e organizações, usuár1os e
conselheiros de assistência social, além de desenvolver, parttcipar e apoiar a tealtzaçào de estudos,
pesqúsas e diagnósticos relacionados à política de assistência social, em especial para fundamentar
a análise de situações de r,'ulnerabilidacle e lisco dos territórios e o equacionamento cla oferta de
serviços em conformidade com a ttptficaçào nacional;

e) o comando único das ações do SUÂS pelo órgão gestoÍ da política de assistência social, conforme
pteconiza a LOÂS;

XW - definir:

a) os fluxos de referência e conffaneferência do atendimento nos serviços socioassistenciais, com
respeito às diversidades em todas as suas fotmas;

b) os indicadores necessátios ao processo de acompanhamento, monitoramento e avaltaçã,o,
obserwado â suâs competêflcias.

XWI - implementar:

a) os protocolos pactuados na CII';

b) a gestão do trabalho e a eclucação permânente.
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)(VIIr - pÍomoveÍ:

a) a tntegração da política municipal de assistência social com outros sistemas públicos que fazcm
interface com o SUAS;

b) articulação intersetorial do SUÂS com âs demais políticas púbücas e Sistema de Garantia de

Direitos e Sistema de Jusuça;

c) a participaçào da sociedade, especialmente dos usuár'ios, na elaboração da política de assistôncia
social;

XIX - assumir as atribuições, no que lhe coubet, no processo de municip abztçào dos serviços de

proteção social básica;

XX - participar dos mecanismos formais de cooperação intergoveÍnâmentâl que viabilizem técnica
e ftnancefuafitente os sen,iços de rcfetênda tegiona), definindo as colnpetências na gestão e nc>

cofi.nanciamento, a seÍem pactuadas na CIB;

XXI - pÍestff informações que subsidiem o acompâÍrhamento estadual e federal da gestão
municipal; )OilI - zelat pela execução direta ou indireta dos recursos transfericlos pela União e

pelos estados ao Município, inclusive no que tânge a prestação de contas;

XXIII - orr.rroior as entidades de assistência social visando à adequação dos seus sewiços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais às noÍmas do SUÀS, r,iabilizando estratégias e

mecanismos de organizaçào pata afelt o pertencimento à rede socioassistencial, em âmbito local,
de serviços, pÍogÍâmâs, projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades de
assistência social de acordo com âs normativas federais,

XXW - acompânhar a execução de patcerias ít'madas entÍe os municípios e as entidades de
assistência social e pÍomover a avahação das prestações de contas;

X)(W - normaltzar, em âmbito local, o Íjnanciamento integral dos serviços, programas, projetos e

beneficios de assistência social ofertados pelas enudades vinculadas ao SUAS, conforme §3" do art.
6" R da Lei Federal n" 8.742, de 1993, e sua regulamentação em âmbito federal.

XXWI - aferir os padr'ões de qualidade de atendimento, a partu dos indicadores de
acompanhamento defirudos pelo respectivo conselho municipal de assistência social paÍa a

quaüficação dos serwiços e benefícios em consonânciâ com âs normâs gerais;

X)(VIII - encaminh^Í p^ta apreciaçào do conselho rnunicipal de assistência social os relatórios
tlimestrais e anuais de atividades e de execução físico-financeiilaa título de prestação de contas;

XXIX - compoÍ as instâncias cle pactuação e negociação do SUAS;

XXX - estimular a mobthzação e organizaçào dos usuários e trabalhadores do SUAS par^ a.

participação nas instâncias de controle social da política de assistência social;

XXXI - instituil o planejamento conúnuo e participativo no âmbito da política de assistência social;

XXXII - dar pubücidade ao dispêndio dos tecutsos públicos destinados à assistência social;

XXXIII - Çtte,t ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo;

10
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Seção IV

DO PLÂNO MUNICIPAL DE ÂSSISTÊNCM SOChL

Att. 18. O Plano Municipal de Âssistência Social é um instrumento de planejamento esffatégico
que contempla propostas parr- execução e o monitoÍâmento da política de assistência social no
âmbito do Município de Santo Ântônio clo Sudoeste.

§ 1" Â elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se a cadzt 4 (quatro) anos,
coincidindo com a elaborução do Plano Plurianual e contemplará;

I- - diagnóstico socioterdtodal;
Ii- - objeuvos gerais e específicos;
III- - dteuizes e ptiotidades deltbetadas;
IV- - ações estratégicas pâÍa sr-la rmplementação;
V- - metâs estabelecidas;
VI- - resultados e impactos esperados;
VII- - recuÍsos mateliais, humanos e financeiros disponíveis e necessár.ios;
VIII- - mecanismos e fontes de financiamento;
IX- - indicadores de monitoÍamento e avaltaçào;
X- - tempo de execução.

§2" O Plano Municipal de Âssistência Social além do estabelecido no parâgrafo anterior deverá
obsewar:

I - as deüberaçôes das conferências de assistência social;

II - metas nacionais e estaduais pactuadas que expÍessâm
do SUAS;

III - ações articuladas e intersetoriais.

CAPÍTULO IV

Das Instâncias de Articulação, pactuação e Deiiberação do SUr\S

Seção I

DO CONSE,LHO MUNICIPAL DE, ASSISTE,NCIA SOCIAI,

Art. L9. Dispõe sobre o Conselho Municipal de Àssistência Social - CMÀS do Município de Santo
Antônio do Sudoeste, órgào superior de deüberação coiegiada, de carátet permânenre e
composiçâo paritáúa entÍe governo e sociedade civi-I, vinculado à Secretaria À,Iunicipal de
Âssistência Social cujos membtos, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (doisf anos,
permitida única recondução por igual per.íodo.

o comptomisso pâra o apdmoramento
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§ 1" o cMAs é composto por l2membtos e tespectivos suplentes indicados de acordo coÍn oscritérios seguintes:

I - 6 (seis) Íepresentantes goveÍnamentais;

II - 6 (seis) Íepresentantes da sociedade civil, dentre ÍepÍesentantes dos usuários ou de organi zaçõesde usuários' das entidades e orgaruzações de assistência social e dos úabalhadores do setor,escolhidos em foro ptópdo sob fscarização do Ministério púbrico.

§ 2" o cMAs é ptesidido poÍ um de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandatode 1 (um) ano' penniadi uruca tecondução 
"por 

rgual f"ríodo, observada a arternància en*eÍepresentantes da sociedade civil e goveÍno.

Xfi:t}S.ffi:1t' 
com umâ secretaria Executiva, a qualterá, suaestnrtura disciplinada em ato do

§ 4" A função de conselheito será considerada serviço público relevante, sendo seu exercícioprioritário e justificado as ausências
comparecimento a sessões do conserho :L ilffi ]ir::T6;'fi:',:f,*j;:1*::"'*
Att.20. o cMAs reunir-se-á ordinariarnente uma yez àomês e, exttaorünanatrnecessário cujas reuniões devem ser abertas ao público, co',, pautâ e datas ,*"#:::;ãHü;aT:e funcionará de acordo com o Regimento Interno,

Paútgtafo único' o Regimento Intemo definfuá, tambérn, o quótum mínimo p^r^ o carâterdeliberativo das teuniões áo Plenári o, p^t^as questões de suprênci a e petdade rnandato por fartas.

Irj3l 
A patticipação dos conselhekos no cMAs é de intetesse público e relevante valor social e

Seção II
DÂ ESTRUTURA DO CONSELHO MUNICIPIAL DE ASSISTE,NCIA SOCML

Att. 22, o conseiho Municipar de Assistência social terá a seguinte estrutura:
I - Plenfuio

II - Presidência

III - Seuetatia Executiva

III - Cornissões

§ 1" o Plenádo é a instâncà coregàda de deriberação superior do conselho.
§ 2" o pleaádo será ptesidido pelo Ptesidente e, em suas fartas e impedimentos, pero vice-Presidente sendo que, na at',ên.i, ou impedimentos de ambos, o colegiado inücatáum de seusmembros titulares para condu ztt a teunlã"o.

§ 3" Â Presidência comqosa pelo ptesidente e vice-presidente, compete didgir os trabalhos, bemcomo cootdenar, supervisionat, onLentat e avahx^ utioidrd"s do conselho.
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

ESTADO DO PÂRÀNÀ

§ 4" A Secretada Executiva do Conselho, cofltaÍa com urna secretâia, constituída por senridot,
com formação em catgo superiot, designado pelo ôrúo responsável pela execução da política
de Assistência Social.

§ 5" As comissões setão constituídas por membros indicados pelo plenádo, designados pelo
Presidente do Conselho e cíirigrdos poÍ um coordenador, eleito entre seus rnembtos.

Att. 23 - Compete â SecretanaExecutiva:

I - levantar e sistematizar as infornações necessfuias às decisões do colegiado;

ff - executar atividades técnico-administrativas de apoio e prestar assessoria ao Conselho,
articulando-se com os Conselhos Setodais que tratam das demais políticas sociais;

^ III - expedir atos de convocação de reuniões, poÍ detemiÍração do Presidente;

fV - auxiliat o Presidente na pÍeparuçào dapuvta,classificando 
^s 

írratéfl^s por ordem cronológica
de enttada no ptotocolo e distribuindo-as aos membros do Conselho pataconhecimento;

V - pteparar e controlar a publicação, de todas as decisôes ptoferidas pelo Conselho;

VI - ptestat supoÍte técnico e administtativo suplementat Lo Conselho;

VII - sectetznat as reuniões, lavtat âs atas e pÍomover meüdas necessárias ao cumprimento das
decisões do Conselho;

VIII - providenciar a aquisição de material de consumo e expediente necessádo ao funcionamento
do
D( - desempenhar outrâs atribüções que lhe forem confeddas;

CMAS

^

Att. 24 - O &gflo tesponsável pela execução da polirica muaicipal da assistência social frcatâ
encatregado de fomecer recuÍsos técnicos, administrativos, matédas e estrutuÍa frsica pal;- o
funcionamento tegular do conselho.

AÍt. 25 Nos primeiros trinta (30) dias de cada mandato, o conselho municipal elegetá eÍltÍe seus
membros, o secretadado executivo.

AÍt.26 O Conselho Municipal de Assistência Social, à patit da data de posse dos seus membros,
tetâ o pttzo rnáximo de quarenta e cinco (45) dias para refomrular o seu regimento, que disporá
sobre o seu funcionameflto, atdbuições e estrutura aprovados posteriormeÍtte em assembleia
do conselho.

AÍt.27 O órgão da adminisftação púbüca municipal responsável em conjunto com a comissão
designada peloconselho, forrnulaúr Plzno Municipal deAssistênciaSociale o submetetí a
aptecação do conselho

Att. 28. O conttole social do SUAS no Município efetiva-se por intermédio do Conselho Municipal
de Assistência Social -CMAS e das Conferências Municipais de Assistência Social, além de outros
fóruns de discussão da sociedade civi1.
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àrt' 29' compete ao conselho Municipar de Àssistência sociar:

I - elaborar, âpÍovar e publicar seu regimento interno;

II - convocar as conferências Municipais de Âssistência Social e acompanhar â execução de suasdeliberaçôes;

III - aptovar a Polítlca Municipal de Âssistência social, em conso nància com âs diretrizes dasconferências de assistência social;

IV - apreciaÍ e apÍovaÍ a propostâ orçamentária, em conso nãncjacom âs diretrizes das conferênciasmunicipais e da política Municipal de Assistência Social;

v - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestof da assistênciasocial;

VI - aprovar o plano de capacítação, elaborado pelo órgão gestor;

vII- acomp anhm o curnprirnento das metâs nacionais, estaduais e municipais do pacto cleÂplimoramento da Gestão do SUÂS;

vIII- acornpanhat, ava[at e ftscartzata gestão do programa Borsa Farnília_pBF;
IX- normatiz^Í 

^s ]Çie1 
elegulat a prestação de sewiços de naturezapública e pflr,ada no calxpoda assistência social de âmbito local;

X - apreciaÍ e aprovâr informações da Secretalia Municipal de Âssistência Social inseridas nossistemas nacionais e estaduais de informação referente, ao planejamento do uso dos recursos decofinanciamento e a prestação de contas;

XI - apreciar os dados e infotnações inseridas pela secretaria Mu,icipal de Âssistência Social,unidades pÍrblicas e ptivad'as da assistência social, nos sistemas nacionais e estaduais de coleta dedados e informaçôes sobre o siste,ra municipai cre assistência social;

Xll-alimentaÍ os sislemas nacionais e estaduais de coleta de dados e info,rrações sobre osConselhos Municipais de Âssistência Social;

XIII-zelar pela efetivação do SUÂS no Município;

xr\'-zelar peTa e{ettvação da patttcipação da população na forrtulação da poliacae no contr.ole daimplementação;

XV-deliberar sobre as prio,idades e rretas cJe desen'olvirnento do suAs efir seu âmbito decompetênciâ;

XVl-estabelecer critérios e prazos para concessão dos beneficios evenfuais;

XVll-apteciar e aprovar a proposta orçame ntârta da assistência social a ser encanrinhada pela

:::l;rt"* 
Municipal de Âssistência sociai em consonância com a polítrca Municipal cle Assistência

XVIII-acomp anhat, avaliat e ttscaltzat a gestão dos recutsos, berr como os ganhos sociais e odesempenho dos serviços, pÍogfalnas, projetos e beneficios socioassistenciais do sLrAS;

1.4
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XIX- fiscalizar a gestão e execução dos tecursos do Ínüce de Gestão Descentrali zada dpprograma
Bolsa Famí1ia-IGD-PBF, e <1o Índice de Gestão Descentrali zada d,o Sistema único de Assistência
Social -IGD-SUAS;

X-\- planejar e delibetar sobre a apbcação clos recursos IGD-pBF e IGD-SUÂS destrnados à
atividades de apoio técnico e operacional ao CMÂS;

'YxJ - parúdpat da elaborução do Plano Plurianua), da l-ei de Dretttze.s Orçamen tánas e da Lej
Orçamentária Ânual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento e da aplrcaçã,o
dos tecutsos destinados às ações de assistência social, tanto dos Íecursos próprios quanto dos
oliundos do Estado e da União, alocados FMÂS;

x'\II- àproY2'Í o aceite da expansão dos serviços, pÍogramas e projetos socioassistenciais, objetos
de cofinanciamento;

X-\III- orientar e {rscaltzzLr o FMAS;

x'xIV- divulgat, no Diár'io oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as suas
decisões na forma de Resoluçôes, berrr como as deliberações acerca da execução orçamentária e
{tnanceua do FMÂS e os respectivos paÍeceres emitidos.

)«v- ÍecebeÍ, apuÍar e dar o devido prosseguim ento à denúncias;

xxvi- deliberar sobre as p,oridades e metâs de desenvorr.imento
município;

x'wII- estabelecer articulação peÍmanente com os demais conselhos de políticas públicas setoriais
e conselhos de dir.eitos.

&XVIII- rca)s.zat a insclição das entidades e organização de assistência social;

x'\x- notificar funclarrrentadamente a entidade ou orgatização de assistência social no caso de
indefelimento do requer.imento cle ins crição ;

x,\,\- ftscaltzar as entidades e otgantzaçôes de assistência social;

X,\XI- emiú.resolução quanto às suas deliberações;

X-\XII- registrar etTt ata as reuniôes;

X'\'\Ill-instituir comissões e com,idar especialistas sempÍe que se frzetemnecessários.

X'\'\IV-zelar pela boa e regular execução dos recursos repassados pelo FMAS executados dir.eta
ou indiretamente, inclusive no que tange à prestação d" .oirtor;

LLw- avaltat e elaborat paÍeceÍ sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao
Município.

Art' 30 o CMAS, deverá planeiat suas açôes de forma a consecução das suas atribuições e o
exetcício do controle social, pdmando pela efetividade e úansp arênciadas suas atividades.

§1" o planejamento das ações do conselho deve orientâÍ â constÍução do orçamento da gestão da
assistência social pat:a o apoio financeiro e técnico às funções do conselho.

do SUAS no âmbito do
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§2" o cMAs utilizará de fertamen,, info.mati zad'apatao pranejamento das atividades do conselho,contendo as atividades' metas' cronograll]a de execução e pÍâzos a firn de possibiütar a pubricidacre.

Seção III
DA CONFERE,NC.Â MUNICIPAL DE ÂSSIST,ÊNCIA SOC.AL

Att' 31' Âs conferências Municipais de Âssistência social são instâncias periódrcas de debate, defo'rnulação e de avaüaçao ao poliJca pública de asristência socia-l . d.firriç;;;e dir.etr.izes p^ta oap,rmorarnento do SUÂs, to- u paticipação a" ,.pr.r"rr1antes do go.,erno e da sociedade civil.

Att' 32. Âs conferências municipais de.r,em obsewar as seguintes dir.etrizes:

: * *"Jy;: : ?J[X: ;.::::'. :: j:,H:,-*,::;::::'"rio, e sp eci ncand o o b j e,,vo s, p raz o s,

II - garantia da diversidade dos sujeitos participanres;

III - estabelecirnento de critér'ios e procedimentos para a designação dos deregadc-rs governarnentaise paru a escolha dos delegados da sociedade civil;
IV - pubücidade de seus resultados;

v - determinação do modero de acornpanhamento de suas deJiberaçôes;
vI - aticulação com a conferência estaduar e nacionar de assistência sociar.

At' 33' Â confetência- Municipal de Assistência Social será convocada otdinariamente a cadaquatto anos pelo conselho Municipal de Assistên.io so.iri 
" extraordinariamente, a cada2 (dois)anos' conforme deriberaçã.o d,amaiàr.ia dos membros dos r."rp".,i.,o, conserhos.

Seção IV

PÂRTICIPAÇÂO DOS USUÁRTOS
Att' 34' É condição fundamental para viabili zar o exercício do controre social e garantir.os direitos

::ffiIIHI,::,:,,T#"1:.;,:i,udnação e ao protagonismo dos usuários-nos conserhos e

Att' 35' o estimulo àparttcipação dos usfrl3s pode se dat apattttde artrculação com movimentossociais e populares e ainda a àrgonização de diverso, .rpoço, ini, .o-o, fórum de debate, cornissão

f.r*[:;#f*" 
de .rrúr.io, junro aos ,"úçor, programas, projetos e beneficios
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Seção V

DA REPRESE,NTAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS INSTÂNCiAS DE NEGoCIÀcÃo ri.
PÂCTUAÇAO OO SUAS

Art. 36. O Município é representado nas Comissôes IntergestoÍes Bipartite - CIB e Tr-ipartite -
CIT, instâncias de negociação e pactuação dos aspectos operacionais de gestão e otgantzação clo
SLTAS, respectivarnente, em âmbito estadual e nac)ona7, peJo Colegi ado F,stadual de Gestores
Municipais de Assistência Social - COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional cle Gestores
Municipais de Àssistência Social - CONGEM,{S.

§1" O CONGEMAS tr COEGEMÂS constituem entidades sem Íins lucrativos que ÍepÍesentâm
as secretatias municipais de assistência social, declarados de utrhdade pública . d. i.le.rante função
social, on"tando o rnunicípic, cluanto zr sua associaçà<t a Íim de garanú'os direitos e deveres de
associado.

§2" O COEGEMAS poderá assumir outlas denomrnações a depencler das especiÍicidades
regionais.

CAPÍTULO V

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA

POBREZA.

Seção I

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Art. 37. Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos indivíduos
e às famílias em virtude de nascirnento, morte, situações de vulnerabili<lade temporár.ia e calamrdade
pública, na forma prevista na Lei federal n" 8.742, de 1993.

Paúrgtafo único. Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais
ptovisões reiativas 

^ 
progre'mas, projetos, serviços e benefícios vinculados

educação, da integraçào nacional, da habitação, da segurançâ alimentar
públicas setoriais.

da assistência social as

âo câmpo da saúde, da

e das demais poJítrcas

Att. 38. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUÂS, devenclo sua
prestação observar:

I - não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisqueÍ contlâpartidas;

II - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os beneficiários;

III - garantia de qualidacle e prontidão na concessão dos benefícios;

IV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à früçào dos 6enefícios
eventuais;

^
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v - arnpla divulgação dos critédos para a sua concessão;
VI - intega çã.o da ofettacoÍn os serwiços socioassistenciais.

Art.39 Os beneficio
presração d" ,.,oiço,'J:Tffi;tã;:ft:li:;:,1, ..-a de pecúnia, bens de consumo ou

Att' 40' o púbüco alvo paraacesso aos benefícios eventuais deverá ser identificado pelo Municípioa patat de estuclos dà realidade social 
" di^grór;;o eraborrd" .";-;ro de infor.rnaÇôesdisponibilizadas pela Yigilâncir Socionssistcn.inl, I,r,r visras a orienrar o prancjarnento da oferra.

Seção II
DA PRESTÂÇÃO DE BENE,FÍCIOS EVENTUAIS

Att' 41. os benefícios eventuais devem ser prestados err rútucle de nr

Ill1Ti'rt':*Ji1ffi::::#ffi:::'.ffi:ff*;;;,.. u,.o,,,i,,gê;,^J':'.'il:::,;.,T;T?

Paútgtafo único' os cdte'ios e pÍazos para prestação dos beneficios eventuais de'em ser::Í-;,-:H:::::L1,?"r'jf:.;:::;,,:'.ffi f 
,i,*hrurucipaldeÁssis,ên.iasociat,

Att' 42' o Benefício prestado ern vfutude de nascimento deverá ser concedido:
I - à genitora que comprove residilno Município;

Ilr;rljl'*a 
do nascitu'to' caso a màe esteja impossibilitada de requerer o beneficio ou tenha

.li;igenitora 
ou famüa que esteja em ftânsito no município e seja potenciar usuár.ia da assisrência

ry - à genitora atendida ou acorhida em unidade de referência clo SUÂS.
Patágtafo único' o beneficio eventual por situação de nascirnento poderá ser concedido nasformas de pecúnia ou bens d" .orrr-o, ou elTl ambas as foÍmas, confoflrre a necessidade doÍequeÍente e disponibilidade da adminisu.ação pública.
Att. 43. O beneÍício prestado em vir.tude de rnorte deverá servutnerabilidades provocadas por morte de membro d, f;rr:;;t:ol3i;} "ji§::"r*"T:JrJ;

;:;::::i":Ji1"ffi1j: 
romÃtupara enr'entar vulnerabrrdJ., advindasta -o",. de um de seus

Patágtafo único' o benefício eventual por morte poderá ser concecliclo confo,ne a necessidacledo requerente e o que indicar o trabalho'soci^l com a famüa.

^
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Art.44. O benefício prestado em viltude de vulaerabüdade temporária será destinado à famflia ou
ao indivíduo visando minimizal situações de riscos, petdas e danos, decorrentes de contingências
sociais, e deve integrat-se àoferta dos serviços socioassistenciais, buscando o fotalecimento dos
vínculos famil.iares e a inserção comunitária.

Paútgtafo único. O benefício setá concedido na forma de bens de consumo, em caráter
tempotátio, sendo o seu valor e duração definiclos de acordo com o grau de complexidade da
situação de vulnerabilidade e risco pessoal das famflias e indivíduos, identificados nos processos de
atendimento dos serviços.

Art. 45. A situação de vulnerabiüdade temporârta catacteriza-se pelo advento de riscos, perdas e

danos à integddade pessoal e famüar, assim entendidos:

II - petdas: pú.ação de bens e de segurança material;

III - danos: agravos sociais e ofensa.

Paútgtafo único. Os riscos, perdas e danos podem clecorrer de:

I - ausência de documentação;

fI - necess-idade de mobiltdade intautbana para gatantta de acesso aos serr,.iços e beneficios
socioassistenciais;

III * necessidade de pâssâgem pâÍa outrâ unidade da Federação, com vistas a garanú.a convivência
famitar e comunitár'ia;

IV - ocorência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito {amtltat ou ofensa
à integridade física do indivíduo;

VI - petda cilcunstancial ocasionada pela ÍuptuÍâ de vínculos familiares e comunitár.ios;

VII - processo de reintegração famiüar e comunitâtta de pessoas idosas, com deficiência ou em
situação de rua; crianças, adolescentes, mulheres em situação de violên cia e famitas que se

encontrâm em cumprimento de medida protetiva;

VIII - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios próprios da
íanlta pafi pro\rü as necessida des alimentares de seus membros;

Att. 46. Os benefícios eventuais prestados em viltude de desastre ou calamidade púbüca
constituem-se provisão suplementaÍ e provisória de assistência sociai para gaÍanú meios
necessários à sobtevivência da fzmiTia e do indivíduo, com o objetivo de assegurar a dignidade e a
reconstrução da autonomia familiar e pessoal.

Ltt, 47 . Âs situações de calamrdade pública e desastr e catacterizam-se por eventos anormais,
decortentes de baixas ou altas temperâturâs, tempestades, encheÍ1tes, secas, inr.,ersão tér.mica,
desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sér'ios danos à comunida de afetada,inclusive
à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou decorrentes de caso
fotuito.

^
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Paútgtafo único. O benefício será conceüdo na forma de pecúnia ou bens de consumo, em
carâter provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo com o grau de complexidade
do atendirnento de vulnetabilidadc e dsco pessoal das famílias e indivíduos afetados.

Art. 48. Àto notmauvo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá sobre os procedirnentos
e fluxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais.

Seção III
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE BENEFÍCIOS

EVENTUAIS

Att.49. Âs despesas decottentes da execução dos benefícros er.cntuars serào providas por meio
de dotações orçâmentáÍias do Fundo Municipal de Âssistência Social.

Patágtafo único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas anualmente na J-,ei

Orçamentária Ànual do Município - LOA.

Seção II
DOS SERVrÇOS

Art. 50. Serwiços socioassistenciais são atividades continuadas que visem à melhoria de vida cla

população e cujas ações, voltadas paÍa âs necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e

diretrizes estabelecidas na Lei n" Federal 8742, de 1993, e na TipiÍicação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais.

Seção III
DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 51. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complemefltares com
obietivos, tempo e área de abrangência definiclos pâÍâ qualificar, incentivar e melhorar os beneficios
e os serviços assistenciais.

§ 1" Os prcgffimas serâo definidos pelo Conselho À{unicipal de Assistên cia Social, obedecidos aos
objetivos e princípios que Íegem Lei Federal n" 8742, de 1.993, com plioridade para a inserção
ptofissional e social.

§ 2" Os progrâmas voltados pata o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão
devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 da Lei
Federal n" 8742, de 1,993.

Seção IY
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PROJETOS DE ENFRENTÀMENTO A POBREZÀ

Ãtt. 52. Os projetos de enfrentamento da pobteza compreendem a instituição de investimento
econômico-social ros grupos populares, buscando subsidiat, financeira e tecnicamente, iniciatir.as
que lhes g 1; fltat:r. meios, capacidade ptoduuva e de gestão para melhoria das condições getais de
subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, â presefirâção do meio-ambiente e suâ
otgatizaçào social.

Seção V

DA RELAÇÃO COM AS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIE SOCIAL

AÍt. 53. São enudades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada
ou cumulati't âmente, pÍestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei
F'ederal n" 8.742, de 1993, bem como as que atuam na defesa e g Í^níz «le direitos.

Att. 54. As entidades de assistência social e os serviços, pÍogÍalnas, projctos e benefícios
socioassistenciais deverão set insclitos no Conselho Municipal de Assistência Social para que
obtenha a autorização de funcionamento no âmbito da Política Nacional de Âssistência Social,
observado os parâmeuos nacionais de inscrição deÍinidos pelo Conselho Nacional de Âssistência
Social.

Art. 55. Constituern critérios pan a inscrição das entidades ou orgânizações de Assistência Social,
bem como dos serviços, pÍogÍamas, projetos e benefícios socioassistenciais:

I - executar ações de catátet continuado, peÍmaneflte e planejado;

II - assegurar que os sewiços, progÍâmas, proietos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados
na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

IIi - garanú a gtatuidade e a universalidade em todos os serviços, progÍamas, projetos e benefícios
socioassistenciais;

IV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumpdmento da
efetividade na execução de seus setviços, pÍogÍalnas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Att. 56. Âs entidades ou organizações de Âssistência Social no âto da inscr.ição demonstrarão:

I - ser pessoa lurtdtca de du.eito privado, devidamente constituída;

II - apücar suas tendas, seus recuÍsos e eyentual resultado integralmente no territór.io nacional e na
manutenção e flo desenvolvimento de seus objetivos insutucionais;

III - elaborar piano de ação anual;
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IV - ter expÍesso em seu relatório de atir.idades:

a) {nalrdades es tatutárias ;

b) objeuvos;

c) origem dos tecursos;

d) infraesttutum;

e) identificação de cada sen iço , ptogtama, projeto e benefício socioassistenciais executado.

Patâgtafo único. Os pedidos de inscrição obserwarão as seguintes etâpas de analise:

I - anáüse documental;

II - visita técnica, quando necessária, para subsidiat a anáhse do processo;

III - elaboração do pâÍeceÍ da Comissão;

IV - pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;

V - publicação da decisão plenária;

VI - emissão do comprovânte;

VII - notiÍicaçáo à entidade ou orgatização de Assistência Social por ofício.

CAPÍTULO VI

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAI DE ASSISIÊNch SOCIAL

Att. 57. O financiamento da Política Municipal de Àssistência Social é pterristo e executado attavés
dos instrumentos de planejamento oÍçamefl.tário municipal, que se desdobram no Plano Plur.ianual,
naLet de Duettizes Orçamentâtas e na Lei Orçamentária Anual.

Paútgtafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lo Orçamentâtia
Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal <le Âssistência Social seÍem voltados à
opetacionaltzação, prestação, aprimotamento e viabtltzaçào dos serwiços, pÍogrâmas, projetos e
bene fícios socioassistenciais.

Att. 58. Cabeú ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização dos recursos do
respectivo Fundo Municipal de Âssistência Social o conúole e o acompanhamento dos serwiços,
progÍamâs, projetos e beneficios socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos de controle,
independentemente de açôes do órgão repassador dos recursos.

Patágtafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informaçôes referentes à aplicação
dos recursos oliundos do seu func{o de assistência social, para fins de análise e acompanhamento
cle sua boa e regular ut:Ávaçào.
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Seção I
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊI\ICIA SOCIAL

Art. 59. Dispõe sobre o Fundo Municipal cle Âssistência Social - FMAS, fundo público de gestão
orçamentár{a, financeila e contábil, com objetivo de proporcionar recursos pâÍâ cofinanciar a
gestão, serviços, pÍogÍamas, proj etos e benefi cios socioas sistenciais.

AÍt. 60. Constrtuir'ão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

I - recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estaclual de Âssistência Social;

II - dotações orçamentár'ias do Município e ÍecuÍsos adicionais que a Lei estabelecer Íro transcorrer
de cada exercício;

III - doações, auxílios' conúibuições, subvenções de otganizações internacionais e nacionais,
Governamentais e não Gorrernamentais;

IV - receitas de apücações financeitas de recursos do fundo, rea,ltzadas na for.rna da lei;

V - as parcelas do produto de arrecadação de outtas receitas próprias or.iundas de financiamentos
das atividades econômicas, de prestação de sewiços e de outras transferências que o liundo
Nlunicipal de Assistência Social terá dileito a receber por fotça da lei e de convênios no setor.

VI - proclutos de convênios fu'mados com outÍâs entidades Íinanciadoras;

VII - doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;

VIII - outl'as receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§1" Â dotação orçamentátia prevista patu o otgã,o executor da Administração pública Municipal,
responsável pela r\ssistência Social, será automaticamente transfer.ida pir^ o conta do Fundo
Municipal de Âssistência Social, tão logo sejam rcahzadas as receitas .,rrrárpordentes.

§2" os tecuÍsos que compõem o Fundo, serão depositados em instituiçôes financeiras oficiais, em
contâ especial sobre a denominação - Irundo Murucrpal de Âssistência Social - FMÂS.

§3" As contâs recebedoras dos recutsos d.o cofinanciamento federal das ações socioassistenciais
serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social.

Att' 61' O FÀ"{"\S será geÍido pela Secretatia Municipal de ,{ssistência Social, sob orientação e
{rscahzação do conselho Municipal de Assistência social.

Paútgtafo Único. o orçamento do Fundo Municipal de Âssistência Social - FMAS integrará o
orçâmento da Secretar.ia Municipal de Âssistência Social.

Att, 62. Os Íecutsos do Fundo Municipal de Âssistência Social - FMÂS, serão aplicados em:

I - financiamento total ou parcia| de programas, projetos e serviços cle assistência social
desenvolvidos pela Sectetaria Municipal de Âssistência Social ou por Orgão conrreniado;

II - em parcetias entre poder púbüco e entidades de assistência social pan 
^execução 

de se6.iços,
pÍogramas e projetos socioassistencial específicos;
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III - aquisição de mate'ial peÍmanente e de consumo e de outros insumos necessár.ios aodesenvolvimento das ações socioassistenciais;

IV - construção refom a 
^mphaçã,o. 

aquisição ou locação de imóveis para pÍestação de serviços deAssistência Social;

v - desenvolvirnento e aperfeiçoamento dos instlumentos de gestão, planejamento, aciministração
e conttole das acôes de Âssistência Social;

vI - pagamento dos beneÍícios eventuais, conforme o disposto no inciso I clo art. 15 da Lei Federaln" 8.742, de 1993;

VII- pagamento de profissionais que
organizacão c oferta daquelas ações,
Desenr.olvimento Social e Conrbate à
Social - CNÂS.

Att' 63' o repasse de recutsos paÍa as entidades e orgatizações de Âssistência social, devidamenteinscfitas no cMÂS, será efetivado por interméciio ao prr,raà, de acordo com critér.ios estabelecidospelo conselho Municipal de Assistência Social, obserwando o üsposto nesta Lei.
Att'64' os relatórjos de execução orçamentária e Ílnanceila do Fundo Municipal de AssistênciaSocial setão submetidos à apteciação do GMAS, ttrmestalmente, de forma sintética e, rnualmente,dc forma analíttca,

f:"t:jjrtaLei 
enrl'a em vigor na dara de sua pubricação, revogacras as disposições em

mtegÍarem as equipes de referência, responsáveis pela
, conforme percentual apresentado pelo Ministér.io do
Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do
maio de 2022.

Estaclo do Paraná, 18 de

RICARDO O ORTINÃ
I'Rtr,F-EIf'O NICIlà]-
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀNTO ANTÔNIO DO

SUDOESTB

GABINE'I'E DO PREF'EITO

3.021/2022

LEIN" 3.02112022

SUMULA: "Dispõe sobre o Sistema Unico de
Assistência Social, do Conselho da Assistência Social
e do Fundo Municipal de Assistência Social do
Município de Santo Antônio clo Sudoeste e diir outras
providências"

O PREFEITO ML]NICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
SUIIOESTE, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuiçõcs
legars, faz saber que a Câmara Muuicipal aprovou e ele sanciona a

seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS
Àrt. l" A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é
Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínirnos
sociais, realizada através de urn conjunto integr.ado de ações de
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendiurento às
rlecessidades básicas.
Art. 2' A Política de Assistênoia Social do Município de Santo
Antônio do Sudoeste tent pol objetivos:
I - a proteção social, qne visa à garantia da vida, à redr,rção de danos e

à prevenção cla inciclência de riscos, especialmente:
a) a proteção à família, à matelnidade, à infância, à adolescência e à
velhice;
b) o arnparo às criarrças e aos adolescentes carentes;
c) a prornoção cla integlação ao mercado cle h.abalho;
d) a habilitaçào e reatrilitação das pessoas com deficiência e a
prornoção de sua integração à vida comullitária; e

II - a vigilância socioassisterrcial, que visa a analisar territorialnrente a

capacidade protetiva das farrílias e nela a ocorrência de
vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos
direitos no conjunto das provisões socioassistenciais;
ry- participação da população, pol' meio de organizaÇões
representativas, na fonnulação clas politicas e no controle de ações em
todos os níveis;
Y- plimazia da responsabilidade do ente político na condução da
Política de Assistência Social em cada esfera de governo; e

VI- centlalidade na família para concepção e implementação dos
benefícios, seruiços, pl'ogralnas e plojetos, tendo colno base o
telTitório.
Parágrafo único. Para o enfi'entarnento da pobreza, a assistência
social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais visanclo
univelsalizar a ploteção social e atenclet.às contiugências sociais.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES
Seção I
DOS PzuNCÍPIOS
Art.3" A política pÍrblica de assistência social rege-se pelos seguintes
princípios:
I-universalidade: todos têm direito à proteçâo socioassisterrcial,
pt'estada a quem dela necessitar, col'u respeito à dignidade e à
autonomia do cidadão, sern discritnir-ração de qualquer espécic on
conrprovação vexatól'ia da sua condição;
II- gratuidade: a assistência social deve ser prestada sern exigência de
contribuiÇão ou contrapartida, observado o que dispõe o ar.t. 35, da Lei
Federal rf 10.741, de lu de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso;
III- integraliclade da proteção social: oferta das plovisões em sua
cornpletude, por meio de conjunto articulado de serviços, pl.ograntas,
projctos e bencfi cios socioassistcnciais;


